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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  25 de 11/1/10	 de 19 . 85 _	 ACORDÃO N °J.Áltn,16.-021

Recu rso n° '''. 89.162 — IRPJ — EX: DE 1984
Recorrente -- I, . Z . COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA.

Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - (RS).

MULTA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE
- á ' ELAS DE -EUUDÉCTMOSI- -falta de

----fé"-C-O-Mmerif6-a-c5- imposto pelo regime
de duodécimo, estando o contribuinte
obrigado a cumprí-lo, ensejará a a-
plicação da multa de lançamento ex
officio, tendo como base o valor das
parcelas consideradas devidas, ou o
valor do imposto líqüido devido no
exercício, se este for menor do que
aquelas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por L.Z. COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar 	 provimento
ao recurso, nosmos do relateirio e voto que passam a integrar 	 o
presente julgado'

d(
/

a das	 -8-ft ODF1, em 25 de julho de 1985

"Ar
AMADOR Ow ' tão .  ' ÃNDEz	 - PRESIDENTE

	  4	 ,0401111111PA
-7r, ~I. k4 -	 ar	

- RELATOR
,-li	 Ty

VISTO EM	 A OSTINUO FLORES 	 - PROCURADOR DA FAZEN—
SESSÃO DE: , P: ! W5 - DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS 	 ALBERTO
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK
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ACÓRDÃO N9:	 101-76.021
,

RECORRENTE: L. Z. COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA.

RELATÓRIO 

L. Z. COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA., com sede em Porto A_
legre-RS, recorre da decisão do Delegado da Receita Federal naque-

la Cidade, através da qual foi confirmada a cobrança da multa de

lançamento ex officio pela falta de recolhimento de parcelas de duo_
décimos do Imposto de Renda devido no Exercício de 1984, na forma

prevista no art. 16 do Decreto-lei n9 1.967/82 c/c art. 728, inci-

so II, do Decreto n9 85.450/80, conforme Auto de Infração de fls.

25, lavrado em 05/10/84, apôs ser anulado, pela decisão de fls. 18/

/21, o constante de fls. 01, lavrado em 23/04/84.

2.	 Em sua impugnação, às fls. 26/29, o contribuinte a

	

—	 .
lega, resumidamente, que deixara de recolher os duodécimos do im .

posto de renda do exercício de 1984 em virtude de erro no preenchi_
mento da declaração de rendimentos do exercício anterior,	 pois

considerava, ate quando lhe foi exigido a diferença de tributo a- 1

través de processo fiscal, que o imposto fora inferior a 600 aWs;

que o art. 13 do Decreto-lei n9 1.967/82 facultava à pessoa jurídi

ca a recolher as antecipaçOes com base no imposto a pagar no ipró-

prio exercício, sem a obrigatoriedade da entrega da declaração res_
pectiva e, com isso, considerando o imposto j'ã retido pela fonte,
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estava desobrigada dos recolhimentos, como demonstrado no item

07 da impugnação anterior.

3. Assim se manifesta a autoridade julgadora de pri-

meiro grau em sua decisão de fls. 54/57, ao manter parcialmente

o lançamento:

"Inicialmente, cumpre observar que a for
malização da nova exigência foi previst-a-
no item 14 da decisão anterior (fls. 21)
de que foi cientificado.° contribuinte,
razão pela qual não poderia o mesmo sur-
preendido com a lavratura do auto de in-
fração ora questionado.

Com relação à interpretação das normas de
recolhimento previstas nos arts. 07 e 13
do Decreto-lei n9 1967/82, cabe reiterar
que o segundo dispositivo citado — o que
faculta o cálculo dos duodécimos com ba-
se em estimativa do lucro do exercício --
é de exclusiva competência do contribuin
te, consoante indica o próprio texto (15
artigo.

Além disso, para o exercício dessa facul
dade, teria sido necessário que o contra
buinte a tivesse exercido tempestivamen-
te, isto é, por época do prazo previsto
para o recolhimento dos duodécimos.

Por todo o exposto, impunha-se a formali
zação da exigência com base no artigo 0-7-,
do Decreto-lei n9 1.967/82.; no caso, ape
nas a multa de lançamento ex officio de
50% (art. 16 do mesmo).

Destarte, cumpre definir o montante do
crédito tributário devido. •(), número de
ORTNs encontrado pelo autor do procedilten
to fiscal (689,40 ORTNs), como base de

cálculo da multa de lançamento ex officig
deve ser tomado como limite máximo para
a exigência dessa penalidade.

No caso em exame, o impugnante demonstra,
na Declaração de Rendimentos de fls. 10,
um imposto líquido devido de 373,540=s
(pago em oito quotas) conforme provam os

	

DARFs de fls. 36/41 e onÁline	 de fls.
54 o qual de, e ser tomado como parâme-
tro da multa.
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Tal orientação coaduna-se com a contida 	 1
no Parecer CST n9 2.759, de 13/12/84, ao
estabelecer que, na hipótese de o contri
buinte provar que tem imposto a pagar,
"não se levará em consideração o imposto
calculado no auto de infração. O imposto
devido, resultante da impugnação, mesmo
inferior ao calculado na ação fiscal, se
rá a base de cálculo para a aplicação do -s-
artigos 728, II, do RIR/80 e 16, do De-
creto-lei n9 1.967/82 (multa de ofício).

Face ao exposto, julgo parcialmente pro-
cedente a impugnação, determinando a al-
teração do crédito tributário para 186,77
ORTNs, correspondente exclusivamente
multa de lançamento ex officio de 50%, com
base nos dispositivos legais referidos no
item anterior".

4.	 Segue-se às fls. 61/65 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas razões são lidas integralmente em Plenário,

É o relatório.

ijj
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VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Na forma prevista no artigo 13 do Dec. lei número

1.967/82, ê facultado â. pessoa jurídica recolher a parcela men-

sal de antecipação ou duodécimo ã razão de 1/12 do imposto e adi

cional estimados com base no lucro do exercício. No presente ca-

so o contribuinte nada recolheu a título de antecipação ou duodé

cimo no exercício de 1984, perdendo a oportunidade da opção.

No que se refere ã compensação do imposto retido

na fonte nos cálculos das parcelas devidas, no valor correspon--

dente a 173,09 ORTN's, atem 14 do quadro 15 da Declaração de

Rendimentos), verifica-se que a autoridade a quo já o considerou

na presente exigência, ao fixar como importância básica para a-

plicação da multa de lançamento ex officio o valor do IMPOSTO Lí

QUIDO DO EXERCICIO, por ser este menordoqueo valor das parcelas

devidas a título de duodêcimos.

Ante o exposto, ne c omento ao recurso /

NO	 -
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